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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. MESMO 
RESULTADO PRÁTICO DE WRIT IMPETRADO 
ANTERIORMENTE. LITISPENDÊNCIA. EXISTÊNCIA.
1. Conforme já consolidado nesta Corte, "haverá litispendência 
quando o pedido e a causa de pedir de duas ou mais demandas 
conduzirem ao mesmo resultado prático" (AgRg nos EmbExeMS n. 
3.901/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, 
DJe de 21/11/2018).
2. No caso, o presente mandamus tem como causa de pedir o fim da 
vigência, pelo transcurso do tempo, da EC 54/2017 no dia 30 de 
junho de 2021.
3. Já o writ apontado como litispendente tem como causa de pedir a 
suspensão da eficácia das Emendas Constitucionais 54/2017 e 
55/2018 pela concessão pelo Supremo Tribunal Federal da medida 
cautelar na ADI 6129.
4. Verificado que o que se busca com as ações é o mesmo resultado 
prático, fica configurada a litispendência.
5. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 29/08/2023 a 04/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 04 de setembro de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. MESMO 
RESULTADO PRÁTICO DE WRIT IMPETRADO 
ANTERIORMENTE. LITISPENDÊNCIA. EXISTÊNCIA.
1. Conforme já consolidado nesta Corte, "haverá litispendência 
quando o pedido e a causa de pedir de duas ou mais demandas 
conduzirem ao mesmo resultado prático" (AgRg nos EmbExeMS n. 
3.901/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, 
DJe de 21/11/2018).
2. No caso, o presente mandamus tem como causa de pedir o fim da 
vigência, pelo transcurso do tempo, da EC 54/2017 no dia 30 de 
junho de 2021.
3. Já o writ apontado como litispendente tem como causa de pedir a 
suspensão da eficácia das Emendas Constitucionais 54/2017 e 
55/2018 pela concessão pelo Supremo Tribunal Federal da medida 
cautelar na ADI 6129.
4. Verificado que o que se busca com as ações é o mesmo resultado 
prático, fica configurada a litispendência.
5. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo SINDICATO DOS 
GESTORES GOVERNAMENTAIS DE GOIÁS contra decisão de minha lavra, em que 
neguei provimento ao recurso em mandado de segurança (e-STJ fls. 2.991/2.995).
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Sustenta a parte recorrente, em resumo, que não há a tríplice 
identidade entre o presente writ e outro anteriormente impetrado, motivo pelo qual não há 
que falar em litispendência entre as ações. 

Impugnação às e-STJ fls. 3.016/3.026.

É o relatório.

VOTO

Entendo que o recurso não merece acolhimento.

Os argumentos apresentados no recurso não infirmam os 
fundamentos expostos no decisum recorrido.

Por isso, mantenho a decisão integralmente, a qual ora transcrevo 
como razões de decidir:

A Corte de origem reconheceu a litispendência, considerando-se que, no caso, 
"há identidade de partes, causa de pedir e de pedido entre as duas ações que 
ainda se encontram pendentes de julgamento de mérito" (e-STJ fl. 197).
Como bem registrado pelo Ministério Público Federal, "embora numa ação se 
pretendesse a declaração de inconstitucionalidade e em outra se afirme que 
expirou o prazo de vigência da emenda à Constituição estadual, em ambas as 
ações pretende-se o autor, afastar a aplicação da referida norma" (e-STJ fl. 
2.987).
Conforme já pude me manifestar, "verificado que a providência requerida na 
ação mandamental e aquela pleiteada em anterior ação ordinária convergem, 
ao final, para o mesmo resultado prático pretendido e sob a mesma causa 
petendi, há pressuposto processual negativo apto a obstar o regular 
processamento deste segundo feito" (MS 21.734/DF).
Esse entendimento se alinha à jurisprudência desta Corte, segundo a qual 
"haverá litispendência quando o pedido e a causa de pedir de duas ou mais 
demandas conduzirem ao mesmo resultado prático" (AgRg nos EmbExeMS n. 
3.901/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe de 
21/11/2018).
No mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte:
 
AGRAVO INTERNO NA SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE SENTENÇA. 
LITISPENDÊNCIA. PEDIDO E CAUSA DE PEDIR. MESMO OBJETIVO. 
OCORRÊNCIA. FATO SUPERVENIENTE.
1. Visto que o objetivo tanto na SLS n. 2.643/RJ como na presente ação é 
sustar a revisão tarifária do contrato de serviços de transporte público e o 
reajuste autorizado pelo TJRJ, inafastável o reconhecimento da litispendência.
2. "A identificação de demandas é feita, em regra, por meio da caracterização 
de seus elementos estruturais: partes, causa de pedir e objeto. Tais elementos 
servem como referenciais para que se avalie se uma demanda é ou não idêntica 
a outra, segundo critério que se convencionou chamar de tríplice identidade. 
[...] Como decorrência, haverá litispendência quando o pedido e a causa de 
pedir de duas ou mais demandas conduzirem ao mesmo resultado prático." 
(AgRg nos EmbExeMS n. 3.901/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Terceira Seção, DJe de 21/11/2018.)
3. A questão relativa à pandemia de coronavírus e que o agravante aduz ser 
tema distinto e mais abrangente do que o contido no primeiro processo nada 
mais é do que fato novo superveniente incapaz de desfigurar o reconhecimento 
da litispendência.
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Agravo interno improvido.
(AgInt na SLS n. 2.777/RJ, relator Ministro Humberto Martins, Corte 
Especial, julgado em 16/11/2020, DJe de 26/11/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. AÇÃO 
ORDINÁRIA. CAUSA DE PEDIR. DISTINÇÃO. LITISPENDÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA
1. Conforme já consolidado nesta Corte, ?verificado que a providência 
requerida na ação mandamental e aquela pleiteada em anterior ação ordinária 
convergem, ao final, para o mesmo resultado prático pretendido e sob a mesma 
causa petendi, há pressuposto processual negativo apto a obstar o regular 
processamento deste segundo feito.? (MS 21.734/DF).
2. A interpretação a contrario sensu do precedente, de boa lógica, é no sentido 
de que, inexistindo a tríplice identidade entre as ações, a mais nova pode 
prosseguir e ter seu mérito examinado.
3. No caso, por meio da ação ordinária proposta, buscava-se a nomeação 
utilizando como fundamento jurídico a contratação de servidores a título 
precário.
4. Já no writ sub examine, apresenta-se como causa de pedir a nova orientação 
da Corte de origem, a qual permitiria o reconhecimento de direito líquido e 
certo à nomeação do candidato aprovado, dentro do número de vagas, no prazo 
de validade primitivo do concurso público, independente da discussão quanto 
à preterição ou contratações temporárias.
5. Inexistindo identidade de causa de pedir, não se pode falar em 
litispendência.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS n. 45.610/SC, de minha relatoria, Primeira Turma, julgado em 
12/4/2021, DJe de 28/4/2021.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIADO 
POLÍTICO. EFEITOS RETROATIVOS DA REPARAÇÃO ECONÔMICA. 
LITISPENDÊNCIA CONFIGURADA. EXTINÇÃO DO MANDAMUS SEM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA UNIÃO 
ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES PARA DENEGAR A 
SEGURANÇA.
1. Na presente Ação Mandamental, busca-se o cumprimento integral da 
Portaria 1.993, de 1.12.2003, que reconheceu a condição de Anistiado Político 
do Impetrante e concedeu-lhe reparação econômica, de caráter indenizatório, 
em prestação mensal, permanente e continuada, com efeitos retroativos. 2. Em 
suas informações, a Autoridade Coatora noticiou que o Militar Anistiado 
ajuizou Execução Extrajudicial sob o número 0027266-59.2012.4.01.3400, 
hoje em tramitação no Tribunal Regional Federal da 1a. Região (Apelação 
0001861-84.2013.4.01.3400) com o objetivo idêntico ao do presente feito, 
qual seja, o pagamento integral da reparação econômica decorrente da 
condição de Anistiado Político.
3. No caso, observa-se que, não obstante a diversidade de partes, a causa de 
pedir e o pedido são idênticos nas referidas Ações Mandamentais, ou seja: a 
Comissão de Anistia ter julgado procedente o pedido formulado pelo 
Impetrante, inclusive com o reconhecimento do direito à reparação econômica 
de caráter indenizatório, que deveria ser paga por prestações mensais e 
pagamento de valores retroativos, sendo este último descumprido (causa de 
pedir); e o pagamento dos valores retroativos fixados na Portaria concessiva da 
Anistia (pedido).
4. O acolhimento do pedido no bojo do presente mandamus para o pagamento 
dos valores retroativos relacionados à reparação econômica poderá acarretar 
pagamento em duplicidade na hipótese da eventual concessão da segurança 
naquela outra ação em curso perante a Justiça Federal.
5. Ressalte-se que o fenômeno da litispendência se caracteriza quando há 
identidade jurídica, ou seja, quando as ações intentadas objetivam, ao final, o 
mesmo resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas 
distintas; em um pedido mandamental, a autoridade administrativa, e, no outro, 
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a própria entidade de Direito Público.
6. Em casos análogos, esta Corte Superior firmou orientação de que, 
configurada a litispendência, impõe-se a denegação da segurança, para 
extinguir o feito sem resolução de mérito, a teor do art. 6o., § 5o. da Lei 
12.016/09. Precedentes: AgRg no MS 18.286/DF, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 21.8.2014; AgRg no MS 18.287/DF, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 15.4.2013; MS 19.095/DF, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 2.6.2015.
7. Embargos de Declaração da UNIÃO acolhidos, com efeitos infringentes, 
para denegar a Segurança.
(EDcl no MS n. 21.208/DF, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Seção, julgado em 12/12/2018, DJe de 18/12/2018.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. EXCEPCIONAL POSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO DE LITISPENDÊNCIA ENTRE MANDADO DE 
SEGURANÇA E AÇÃO DECLARATÓRIA. PRECEDENTES. TABELIÃ 
DE NOTAS E DE PROTESTO DE TÍTULOS. CONCURSO DE REMOÇÃO 
REGIDO POR LEI POSTERIORMENTE DECLARADA 
INCONSTITUCIONAL PELO STF COM EFEITOS EX TUNC. ADI 
3.522/RS. PRETENSÃO DE QUE SEJAM AFASTADOS OS EFEITOS DA 
CITADA ADI COM A CONSEQUENTE MANUTENÇÃO DA ORA 
RECORRENTE NA TITULARIDADE DO TABELIONATO (EFEITO 
JURÍDICO). IDENTIDADE DE CAUSA DE PEDIR E PEDIDO. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. A tradição jusprocessualista analítica do instituto da litispendência (e da 
coisa julgada) apoiava-se na ocorrência da tríplice identidade elementar entre 
duas ações: mesmas partes, mesmo pedido e mesma causa de pedir, teoria que 
foi acolhida integralmente pelo CPC/73 (art. 301, § 3o.); por isso que era 
inaceitável a ocorrência de litispendência entre um pedido mandamental e uma 
ação ordinária, porquanto é óbvio que os respectivos pólos passivos são 
distintos.
2. Entretanto, esta Corte Superior, seguindo orientações doutrinárias mais 
recentes, entendeu que é excepcionalmente possível a litispendência entre 
mandado de segurança e ação ordinária, uma vez que tal fenômeno se 
caracteriza quando há identidade jurídica, ou seja, quando as ações intentadas 
objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda que o polo passivo seja 
constituído de pessoas distintas. Precedentes do STJ. Ressalva do ponto de 
vista do Relator.
3. In casu, os pedidos formulados pela ora recorrente nas demandas anteriores 
e na presente, bem como a causa de pedir, coincidem, (embora os polos 
subjetivos sejam induvidosamente distintos): o afastamento dos efeitos do 
julgamento da ADI 3.522 que declarou a inconstitucionalidade dos critérios de 
pontuação de títulos do curso de remoção previstos na Lei Estadual 11.183/98 
em razão do decurso do prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei 9.784/99, 
para que seja declarado nulo o ato de reclassificação e, por consequência, o ato 
de desconstituição da sua delegação, habilitada no concurso de remoção.
4. A litispendência se revela porque a pretensão da ora recorrente nas citadas 
demandas ajuizadas era igualmente a de ser mantida como titular da delegação 
do 1o. Tabelionato de Notas e de Protesto de Títulos de São Luiz Gonzaga/RS, 
insugindo-se, em todos eles, contra os atos do Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul tendentes a desconstituir as delegações de serventias que 
haviam sido outorgadas com base nos critérios fixados na Lei Estadual 
11.183/98 declarada inconstitucional pelo egrégio STF, no julgamento da ADI 
3.522.
5. Recurso Ordinário desprovido, em face da constatação da litispendência, 
com a ressalva do ponto de vista do Relator.
(RMS n. 38.889/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 5/12/2013, DJe de 7/2/2014.)
 
Assim, não merece reforma o aresto recorrido.
Ante o exposto, nos termos do art. 34, XVIII, "b", do RISTJ, NEGO 
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PROVIMENTO ao recurso

Deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 

por não considerar manifestamente inadmissível ou improcedente o presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no RMS 69.038 / GO
Número Registro: 2022/0175629-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
549337022 54933702220218090000 568682350

Sessão Virtual de 29/08/2023 a 04/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS GESTORES GOVERNAMENTAIS DE GOIAS
RECORRENTE : SINDICATO DOS GESTORES GOVERNAMENTAIS DE GOIAS - SINDGESTOR
ADVOGADO : OTÁVIO ALVES FORTE - GO021490
RECORRIDO : ESTADO DE GOIAS
PROCURADOR : LUCIANO ALVES VIEIRA - GO019624

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - PROMOÇÃO / ASCENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS GESTORES GOVERNAMENTAIS DE GOIAS
AGRAVANTE : SINDICATO DOS GESTORES GOVERNAMENTAIS DE GOIAS - SINDGESTOR
ADVOGADO : OTÁVIO ALVES FORTE - GO021490
AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : LUCIANO ALVES VIEIRA - GO019624

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 05 de setembro de 2023
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